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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 27/2010

PROCESSO Nº. 23065.011793/2010-13


A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, através do (a) Pregoeiro (a) e de sua equipe de apoio, devidamente designados pelas portarias anexas aos autos, torna público que, em sessão pública, via provedor do sistema eletrônico para os órgãos integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, tipo menor preço.

O Pregão observará os preceitos de Direito Público e, em especial, as disposições do Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.697 de 21 de dezembro de 2000, do Decreto nº 3.555 de 8 de agosto de 2000, da Instrução Normativa n° 05 de 21 de julho de 1995, do extinto Ministério de Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, e suas alterações, do Decreto nº 2.271 de 07 de julho de 1997, da Instrução Normativa n° 18 de 22 de dezembro de 1997, do extinto Ministério de Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, e suas alterações, do Decreto nº 3.722 de 09 de janeiro de 2001, do Decreto nº 4.485 de 25 de novembro de 2002, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 – CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, do Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 5.355 de 25 de janeiro de 2005, do Decreto nº 6.204 de 5 de Setembro de 2007, e, subsidiariamente a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e demais legislações pertinentes, e, ainda, o estabelecido no presente Edital e seus Anexos.

 TC "1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES" \l 1 1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 A sessão desta modalidade de licitação será realizada em data e hora abaixo determinadas, ou em outra data e hora a serem comunicadas pelo (a) Pregoeiro (a), na hipótese de ocorrer algum fato impeditivo para a realização do certame na data e hora previamente definidas.

1.2  Fica designado o dia 23/06/2010, a partir das 8:00h, horário de Brasília, para o encaminhamento das propostas de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a sessão pública realizada, eletronicamente, no dia 08/07/2010, a partir das 09:00h, horário de Brasília, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

 TC "1.3 DO OBJETO: " \l 2 1.3 DO OBJETO: 

 TC " " \l 2 1.3.1 O presente Pregão tem como objeto a eventual aquisição de armários, gaveteiros, mesas e quadros brancos, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seu(s) Anexo(s). 

1.3.2 Considerações sobre o objeto:

a) A entrega dos materiais, objeto desta licitação, será fiscalizada pela Universidade Federal de Alagoas - UFAL, por meio da Superintendência de Infra-Estrutura - Gerência de Patrimônio e Suprimentos.

b) A empresa homologada no certame entregará os materiais no Almoxarifado Central, localizado na Avenida Lourival de Melo Mota, s/n, Campus A. C. Simões, Tabuleiro do Martins, Maceió - AL – CEP nº 57.072-970.

c) A empresa homologada no certame deverá assumir toda a responsabilidade pela segurança dos métodos, operação e continuidade de execução na entrega dos materiais.

d) A entrega dos materiais será mediante ordem de compra/empenho.

e) As propostas somente serão aceitas se os valores unitários de cada item estiverem compatíveis com os valores de referência constantes nos autos.

f) A UFAL somente adjudicará a aquisição do objeto após o encaminhamento de toda a documentação original (ou cópia autenticada) e a proposta ajustada para serem anexadas aos autos. Em caso de não envio destas documentações em até 03 (três) dias, o (a) Pregoeiro (a) poderá convocar a segunda colocada da lista de classificação, cancelando a aceitação da primeira colocada.

1.4 Fazem parte integrante deste Edital:

a) Anexo I – Termo de referência;

b) Anexo II – Declaração de inexistência de fatos impeditivos;

c) Anexo III – Declaração que não emprega menores;

d) Anexo IV – Ata de registro de preços.

1.5 Considerações acerca das definições das terminologias empregadas neste Edital:

a) Sistema de Registro de Preços – SRP – conjunto de procedimentos para registro formal de preços, relativo à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;

b) Ata de Registro de Preços – documento vinculativo, obrigacional, com características de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

c) Órgão Gerenciador – órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

d) Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços. 

 TC "2 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO" \l 1 2 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

 TC " " \l 1 
2.1 Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seu(s) Anexo(s), e ainda que:

2.1.1 Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, instituído pela Instrução Normativa nº 5 de 21/07/95, republicada no Diário Oficial da União de 19/04/96;

2.1.2 Estejam com toda a sua documentação de habilitação obrigatória e parcial válida no SICAF;

2.1.3 Não estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, hajam sido suspensas de licitar com a Administração de quaisquer esferas ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão ou entidade pública;

2.1.4 Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.1.5 Estejam credenciadas perante o sítio www.comprasnet.gov.br.

2.2 O cadastramento e a habilitação obrigatória e parcial no SICAF poderão ser realizados pelo interessado em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais - SISG.

2.3 A interessada deverá providenciar o seu cadastramento no SICAF, apresentando a documentação discriminada na Instrução Normativa do MARE nº 05/95, e suas alterações, no mínimo 03 (três) dias antes daquele previsto para a realização do Pregão. A revalidação/atualização de documentos deverá ser em até 01 (um) dia útil antes daquele previsto para realização do Pregão.

2.4 Para efeitos de usufruir dos benefícios normatizados na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, considera-se, neste certame, como Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, a sociedade empresarial, a sociedade simples e o empresário que estejam enquadrados nas normas vigentes no Capitulo II, artigo 3º da referida Lei.

2.4.1 O enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm"
º

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm"
 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm" \l "art3"
º, e será exigido que apresentem a declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar.

2.4.2 A identificação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte na sessão pública do Pregão Eletrônico ocorrerá após o encerramento dos lances, de modo a dificultar a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento.

2.5 A(s) LICITANTE(s) deverá(ão) manifestar em campo próprio do sistema eletrônico o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.

2.6 Não serão levadas em consideração quaisquer declarações, reclamações ou impugnações feitas posteriormente à lavratura das atas.

 TC "3 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME" \l 1 3 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

3.1 O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) coordenar o processo licitatório e conduzir a sessão pública na Internet;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas de preços;

e) desclassificar propostas de preços indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar e declarar o vencedor;

h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

i) elaborar a ata da sessão;

j) encaminhar o processo à autoridade competente para homologar e autorizar a contratação;

k) encaminhar eventuais irregularidades identificadas no Pregão à autoridade competente para a aplicação de penalidades previstas na legislação;

l) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

li) indicar e adjudicar o vencedor do certame.

 TC "4 – DOS PROCEDIMENTOS E ORDENAMENTO DOS TRABALHOS NA SESSÃO" \l 1 4 – DOS PROCEDIMENTOS E ORDENAMENTO DOS TRABALHOS NA SESSÃO

 TC "4.1 – DA SESSÃO" \l 2 4.1 – DA SESSÃO

4.1.1 A sessão compreenderá as seguintes fases:

a) Credenciamento;

b) Envio eletrônico da proposta preço;

c) Oferta de lances;

d) Exame da aceitabilidade da proposta e habilitação do primeiro classificado.

 TC "4.2 – DO CREDENCIAMENTO" \l 2 4.2 – DO CREDENCIAMENTO

4.2.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sítio www.comprasnet.gov.br  (parágrafo 1º do art. 3º do Decreto nº 5.450/05).

4.2.2 O credenciamento da(s) LICITANTE(s) dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (parágrafo 2º do art. 3º do Decreto nº 5.450/05).

4.2.3 O uso da senha de acesso pela(s) LICITANTE(s) é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à entidade promotora da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (parágrafo 5º do art. 3º do Decreto nº 5.450/05). 

4.2.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da(s) LICITANTE(s) e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica (parágrafo 6º do art. 3º do Decreto nº 5.450/05).

 TC "4.3 – DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS" \l 2 4.3 – DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.3.1 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, o (s) LICITANTE (S) deverá (ão) encaminhar proposta de preços até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.3.2 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, limitado a duas casas decimais.

4.3.3 A(s) LICITANTE(S) será(ão) responsável(is) por todas as transações que forem efetuadas em seu(s) nome(s) no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas (inciso III do art. 13º do Decreto nº 5.450/05).

4.3.4 Incumbirá à(s) LICITANTE(S) acompanhar(em) as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inciso IV do art. 13º do Decreto nº 5.450/05).

4.3.5 O envio da proposta eletrônica implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

4.3.6 As propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos ou sejam omissas ou apresentem irregularidades serão desclassificadas.

4.3.7 Até a abertura da sessão, o(s) LICITANTE(S) poderá (ão) retirar ou substituir proposta anteriormente apresentada.

4.3.8 As condições propostas deverão constar prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias correntes, a contar da data de envio da proposta, sendo consideradas com esse mesmo prazo de validade as propostas que omitirem essa informação;

4.3.9 os preços propostos serão completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado.

4.3.10 No que tange aos artigos 3º, 42 e 43 da Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, que tratam do enquadramento e habilitação das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, o sítio do comprasnet irá proceder a verificação automática junto à Receita Federal do porte da empresa, que será refletido no sistema após o encerramento da fase de lances. O fornecedor, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, deverá declarar que atende os requisitos do artigo 3º para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

 TC "4.4 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES" \l 2 4.4 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

4.4.1 Iniciada a etapa competitiva, a(s) LICITANTE(s) poderá (ão) encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, onde serão informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.

4.4.2 A (s) LICITANTE (s) somente poderá (ão) oferecer lance inferior ao último por ele próprio ofertado e registrado pelo sistema. Neste sentido, o sistema registrará os lances encaminhados pela (s) LICITANTE(s) cujos valores sejam inferiores ao último por estes ofertados. Caso a LICITANTE não tenha interesse em baixar o seu lance relativamente ao do primeiro colocado, poderá ele encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado pelo primeiro colocado, desde que seja inferior ao último lance por ele mesmo ofertado; essa possibilidade está prevista na Legislação e permitirá a disputa do 2.º, 3.º, 4.º... lugares (parágrafo 3º do art. 24 do Decreto n.º 5.450/2005).

4.4.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

4.4.4 Durante o transcurso da sessão pública, a(s) LICITANTE(S) será(ão) informada(s), em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais LICITANTES, vedada a identificação do detentor do lance.

4.4.5 No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos LICITANTES para a recepção dos lances.

4.4.6 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do (a) Pregoeiro (a) aos LICITANTES.

4.4.7 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (parágrafo 7º do art. 24 do Decreto nº 5.450/2005).

4.4.8 Caso não se realize mais lance, será verificada a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado para contratação, cabendo ao (à) PREGOEIRO (A) a decisão sobre a aceitação ou não do valor proposto. O (a) Pregoeiro (a) poderá, ainda, encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à LICITANTE que tenha apresentado o lance de menor valor e esta poderá aceitá-la ou não. 

4.4.9 Para fins de aplicação das penalidades previstas neste Edital, o lance é considerado proposta.

4.4.10 Os lances ofertados pelos participantes deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ou seja, o sistema somente aceitará lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado.

4.4.11 Após a etapa competitiva de lances, todas as empresas participantes do certame deverão permanecer logadas e dispostas a atenderem os esclarecimentos, quando convocadas pelo (a) Pregoeiro (a), em campo especifico do sistema – CHAT. Em caso de não permanecerem logadas durante toda esta fase e se não atenderem aos chamados do (a) Pregoeiro (a) para prestarem esclarecimentos e ainda não responderem afirmativamente ou negativamente as solicitações do (a) Pregoeiro (a) para negociar no campo específico do sistema – CHAT, será entendido como manifestação de desinteresse de participação do certame, podendo, a critério do (a) Pregoeiro(a), ser rejeitada a sua proposta e convocado imediatamente o segundo colocado. E, caso este apresente o mesmo procedimento do primeiro, convocar o seguinte e assim sucessivamente, até que um dos participantes manifeste o interesse.

 TC "4.5 – DA HABILITAÇÃO" \l 2 4.5 – DA HABILITAÇÃO

4.5.1 Após a etapa de lances, a(s) LICITANTE(S) detentora(s) da(s) melhor(es) oferta(s) deverá(ão) enviar no prazo de 03 (três) dias as documentações originais que comprovem a sua habilitação, inclusive:

a) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do parágrafo 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93, conforme modelo instituído pela IN MARE nº 5/95. Esta deverá conter o nome da empresa, número do CNPJ e o endereço completo, devendo obrigatoriamente ser assinada por sócio ou representante legal, contendo, abaixo da assinatura, o seu nome, número de identidade ou CPF. Modelo constante no Anexo II;

b) Declaração expressa de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo constante do Anexo III, assinada por quem de direito.

4.5.2 A regularidade da habilitação obrigatória e parcial das LICITANTES inscritas no SICAF será confirmada por meio de consulta “ON-LINE”, quanto à documentação obrigatória e parcial e, será juntada a documentação constante no item 4.5.1.

4.5.3 Serão consideradas inabilitadas a(s) licitante(s) que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou a apresentarem com vícios, ressalvando as situações positivadas na norma do art. 43 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, quanto à regularidade fiscal apresentada com restrições para as microempresas e empresas de pequeno porte e, com observância aos parágrafos §1º e §2º, que regem:

a) Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado detentor da melhor oferta, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

c) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81"
o

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81"
 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação;

d) Conforme previsto no Decreto nº 6.204 de 5 de setembro de 2007, não será exigida da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social para efeitos de habilitação para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais.

4.5.4 Somente a documentação de habilitação da LICITANTE autora da melhor proposta, declarada vencedora pelo (a) Pregoeiro (a), será aberta para avaliação do atendimento das exigências consignadas no Edital.

4.5.5 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, inclusive via fax, no prazo definido neste Edital, após solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico.

4.5.6 Para fins de habilitação, a verificação pelo (a) Pregoeiro (a) nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova (parágrafo 4º do art. 25 do Decreto 5.450/05).

4.5.7 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE não atender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital (parágrafo 5º do art. 25 do Decreto 5.450/05).

4.5.8 Os originais dos documentos acima referidos e quaisquer outros solicitados pelo (a) Pregoeiro (a) deverão ser entregues na CPL/SINFRA ou encaminhados ao PROTOCOLO GERAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, em atenção ao (à) PREGOEIRO(A) que dirigiu a sessão, ambos situados no Campus A.C. Simões, Av. Lourival de Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió/AL – CEP: 57.072-900.

 TC "5 – DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" \l 1 5 – DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1- O (a) Pregoeiro (a) procederá a análise das propostas, respeitada a ordem de classificação, do menor ao maior valor (ordem decrescente), até que um atenda as características e as exigências técnicas mínimas exigidas neste Edital e em seu (s) Anexo(s) para os bens ofertados.

5.2 - Serão consideradas desclassificadas as propostas:

a) Que não atendam as condições exigidas neste Edital;

b) Que não atenderem aos requisitos mínimos das especificações do objeto licitado;

c) Que ofertarem preços irrisórios, manifestamente inexequíveis, ou incompatíveis com os valores de mercado, inclusive pela omissão de custos tributários incidentes sobre a contratação;

d) Que contenha um valor que esteja em desconformidade com o valor estimado para a contratação, cabendo ao (a) Pregoeiro (a) o julgamento da aceitabilidade ou não da referida proposta;

e) Que não forem encaminhadas via fax ou pelo correio dentro do prazo estipulado pelo (a) Pregoeiro (a);

f) A proposta da licitante autora da melhor oferta deverá ser enviada via fac – símile em um prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas) e ratificada por escrito e documentada em consonância ao endereço e prazos que estão descritos no subitem 4.5.8, após a etapa de lances, devendo constar: (observar que somente a proposta da LICITANTE declarada vencedora pelo(a) Pregoeiro(a) será aberta para avaliação do atendimento destas exigências consignadas no Edital):

a)  A razão social e o nº do CNPJ;

b) Marca e demais referências que bem indiquem o(s) item(s) cotado(s);

c) Garantias;

d) Prazo de validade da proposta;

e) Descrição detalhada do item cotado.

5.3 Uma vez encerrada a etapa competitiva, não cabe a desistência ou pedido de retificação de preços ou quaisquer outras condições oferecidas;

5.4. Verificada a conformidade das propostas com os requisitos do Edital o (a) Pregoeiro (a) procederá à verificação da habilitação do autor da proposta classificada em primeiro lugar para confirmação de suas condições habilitatórias, com base nas exigências estabelecidas.

5.5 Caberá ao (à) Pregoeiro (a) inabilitar, sumariamente, a licitante que não atender as exigências previstas, omitir quaisquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do prazo de validade.

5.6 Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o (a) Pregoeiro (a) fará imediata convocação da empresa autora da proposta classificada em segundo lugar, e, assim sucessivamente, para apresentar sua documentação de habilitação, até que seu autor atenda, integralmente, os requisitos de habilitação exigidos no Edital e ou Aviso Específico.

 TC "6 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO" \l 1 6 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1 O julgamento das propostas obedecerá ao critério de menor preço por item. 

6.2  Depois de avaliada a aceitabilidade das propostas e a qualificação da empresa titular da menor oferta, constatando o atendimento dos requisitos, o (a) Pregoeiro (a) avisará aos licitantes da decisão sobre a aceitabilidade ou inaceitabilidade das propostas e proclamará o resultado da licitação com a adjudicação do objeto ao ofertante da melhor proposta, desde que a licitante esteja habilitada, mediante a inserção, na respectiva ata, das razões e fundamentos da decisão, dando aos participantes do certame a imediata intimação da decisão.

6.3 Como critério de julgamento da melhor proposta do certame, será considerada equivalente a proposta de melhor oferta, em atendimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, as propostas apresentadas pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte cujo intervalo percentual sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior a proposta de melhor oferta. E neste caso, como critério de desempate desta equivalência, será procedido da seguinte maneira:

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que for a mais bem classificada terá o direito de poder apresentar uma proposta de preço inferior àquela considerada menor preço do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Caso não possa apresentar uma proposta inferior àquela considerada de menor preço, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, na ordem de classificação crescente por menor preço, para o exercício do mesmo direito, na forma do inciso I do caput do art. 45 desta mesma Lei complementar. 

b) Ressalte-se que em caso de empate dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem contempladas nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

c) Na hipótese de nenhuma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte apresentar uma proposta inferior à de menor preço, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente apresentada como a de menor preço no certame.

d) Após o encerramento dos lances, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão, conforme está exposto no Decreto nº 6.204 de 5 de setembro de 2007, §6º.

6.4 O disposto no item acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

6.5 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta nos termos do item 6.2 e 6.3, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após convocação pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.

6.6 Declarado o vencedor da licitação e não havendo interposição de recurso, a adjudicação do objeto da licitação ficará a cargo do (a) Pregoeiro (a), nos termos do art. 4º, XX, da Lei nº 10.520/2002; caso contrário, pela Autoridade Competente, a quem caberá também a homologação do certame.

 TC "7 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS" \l 1 7 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1 Cabe ao (à) Pregoeiro (a) decidir, de forma imediata, fundamentada e motivada, em campo próprio do sistema, todo incidente que ocorra no curso da licitação e, havendo a propositura de recurso, o (a) Pregoeiro (a) poderá sempre reconsiderar sua decisão, de forma fundamentada, ou remeter o recurso, com sua justificativa, para apreciação da PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UFAL, devendo o ato ser consignado em ata.

7.2 Na mesma sessão de licitação, qualquer licitante, poderá manifestar imediata intenção de recorrer do ato decisório do(a) Pregoeiro(a), devendo o fato ser devidamente consignado em ata, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões no mesmo prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes garantida a vista imediata dos autos.

7.3 O recurso contra a decisão do (a) Pregoeiro (a) não terá efeito suspensivo, pois a manifestação do proponente necessariamente explicitará motivação consistente e esta será liminarmente avaliada pelo (a) Pregoeiro (a), o qual decidirá pela sua aceitação ou não.

7.4 O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior competente, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, e protocolado no Protocolo Geral da Universidade Federal de Alagoas, para que se proceda a entrega ao (à) Pregoeiro (a) responsável pela licitação.

7.5 Não serão aceitos e conhecidos os recursos interpostos através de fac - símile ou cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou apresentada por quem não está legalmente habilitado para representar a empresa licitante.

7.6 Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, desde que suas razões sejam apresentadas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura das propostas, cabendo ao (à) Pregoeiro (a) decidi-la.

7.6.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao  (à) PREGOEIRO (A), até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no sítio www.comprasnet.gov.br, em campo próprio aos fornecedores cadastrados.

7.6.2 Os teores das impugnações e esclarecimentos solicitados, bem como as respectivas respostas ficarão disponíveis para conhecimento dos fornecedores e da sociedade em geral no sistema comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, por meio do link: ACESSO > PREGÕES > AGENDADOS.

7.7 Dos atos da Administração decorrentes desta licitação caberá recurso nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e suas alterações.

 TC "8 – DO REGISTRO DE PREÇOS" \l 1 8 – DO REGISTRO DE PREÇOS

 TC "8.1 – OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA DO CERTAME" \l 2 8.1 – OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA DO CERTAME

8.1.1 Condições e prazo para assinatura e vigência da Ata de Registro de Preços:

a) A licitante vencedora será convocada para assinar o Contrato (Ata de Registro de Preços) referente ao objeto desta licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação feita pela UFAL, na forma do art. 64 da Lei nº 8.666/93 e sua legislação complementar;

b) Caso a notificação não seja atendida pela firma vencedora, sem prejuízo de enquadrá-la nas penalidades legalmente estabelecidas, a UFAL poderá optar pela convocação das demais proponentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-la em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 

c) O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da data de sua assinatura; 

d) Será admitida a prorrogação da vigência do Contrato, nos termos do art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/93, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma.

e) Como condição para celebração do Contrato, a licitante deverá manter as mesmas condições de habilitação.

f) O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da LICITANTE vencedora, farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição.

8.1.2 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor, conforme § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

8.1.3 Como condição para aquisição do objeto deste Edital, a LICITANTE vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação, até a emissão da nota de empenho.

8.1.4 Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima, a Universidade Federal de Alagoas poderá convocar a segunda LICITANTE classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

8.1.5 Cumprir todas as orientações e especificações constantes deste Edital, caso em que não sendo cumpridas serão aplicadas às penalidades previstas no item 11.

8.1.6 Permitir o acompanhamento e fiscalização por servidor da Universidade Federal de Alagoas, designado pela GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO E SUPRIMENTO, representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento, conforme art. 67 da Lei 8666/93.

8.1.7 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

b) quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; 

c) os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados;

        d) excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços.

8.1.8  Indicar, na assinatura da Ata, 01 (um) preposto, que será responsável pelo contato entre a Contratada e a Contratante e manterá contato com o Gabinete do Reitor, Superintendência de Infra-Estrutura –SINFRA/UFAL e Departamento de Contabilidade e Finanças – DCF/UFAL para tratar de assuntos relativos ao Contrato;

8.1.9  Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da Contratante ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente da execução dos serviços;

8.1.10 Responder por todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento, bem como as necessárias para a completa execução do mesmo;

8.1.11 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais da contratação;

8.1.12 Não repassar para outros a responsabilidade do cumprimento do objeto do contrato, ficando vedada, inclusive, qualquer sub-contratação, mesmo que parcialmente;

8.1.13 Entregar o objeto contratado em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra/empenho;

8.1.14 Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições da habilitação e da proposta;

8.1.15 Entregar o objeto licitado rigorosamente de acordo com as especificações do termo de referência e de acordo com a proposta apresentada;

8.1.16 Responder por todo o ônus decorrente do objeto do Contrato.

 TC "8.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE" \l 2 8.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.2.1 Efetuar o pagamento devido à(s) licitante (s) vencedora (s) do certame, no prazo previsto neste Edital, abatidas às multas, se houver;

8.2.2 Fornecer à(s) licitante (s) vencedora (s) do certame todas as informações necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas;

8.2.3 Manter arquivada junto ao processo administrativo toda a documentação referente ao mesmo;

8.2.4 A UFAL pagará à(s) licitante (s) vencedora (s) do certame, através de ordem bancária, o valor correspondente ao preço constante na proposta adjudicada, após a entrega completa do objeto em adequadas condições de uso, mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo representante da Gerência de Patrimônio e Suprimento da UFAL. 

 TC "9 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO" \l 1 9 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa e o cumprimento das condições estabelecidas neste Edital e em seu(s) Anexo(s).

9.2 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, sendo processado até o 10º (décimo) dia útil após a apresentação da nota fiscal/fatura.

9.3 Nenhum pagamento será efetuado à(s) licitante (s) vencedora (s) do certame, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência.

9.4 As despesas decorrentes da execução desta licitação correrão por conta dos recursos consignados à UFAL, Fonte de Recursos: 0112.000000; PTRS: 2160; Natureza da Despesa: 4.4.9.0.52.00.

 TC "10 – DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES" \l 1 10 – DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

10.1 O (a) Pregoeiro (a) e sua equipe de apoio prestarão todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta licitação, estando disponível para atendimento de 2ª a 6ª feira, das 08 às 15 horas, na Comissão de Licitação, situada no Campus A.C. Simões, Av. Lourival de Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió-AL, ou ainda pelos telefones (82) 3214-1506, (82) 3214-1515 (fax).

 TC "11 – DAS SANÇÕES" \l 1 11 – DAS SANÇÕES

11.1 Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada do SICAF ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante que:


a) não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;


b) apresentar documentação falsa;


c) deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;


d) retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida;


e) não mantiver a proposta;


f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

11.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado assim considerado pela Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:


a) advertência;


b) multa de:



b.1) 0,5% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para entrega do objeto licitado, limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da Administração poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;



b.2) 0,5% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para o atendimento ao chamado técnico ou para solução de problemas detectados, ressalvado o caso de necessidade de remoção do objeto licitado, limitada a incidência a 5 (cinco) dias; ou para correção dos serviços considerados falhos, incompletos ou insatisfatórios, limitada a incidência a 2 (dois) dias, aplicada por ocorrência;



b.3) 0,8% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para manutenção corretiva na hipótese de não haver peça no mercado local ou para devolução do objeto removido para a oficina da adjudicatária, limitada a incidência a 4 (quatro) dias, aplicada por ocorrência;



b.4) 0,8% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para substituição do objeto que apresentar defeito de fabricação ou impropriedades, limitada a incidência a 5 (cinco) dias;



b.5) 10% sobre o valor total adjudicado, na hipótese de atraso por período superior ao previsto nas alíneas “b.1”, “b.2”, “b.3” ou “b.4”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;



b.6) 20% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.


c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Universidade Federal de Alagoas, pelo prazo de até 2 (dois) anos;


d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

11.3 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela UFAL à adjudicatária ou cobrado judicialmente.

11.4 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 11.2 poderão ser aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.

11.5 As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.2 também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

 TC "12 – DO RECEBIMENTO" \l 1 12 – DO RECEBIMENTO

12.1 O objeto desta licitação será recebido da seguinte forma:


a) provisoriamente, após a entrega do objeto no local indicado pela UFAL, por servidor designado pela UFAL, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, que procederá à conferência de sua conformidade com o Edital, a proposta e a nota de empenho. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento;



a.1) no caso de objeto entregue com defeito ou fora das especificações, a adjudicatária deverá providenciar sua substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação;


b) definitivamente, por servidor designado pela UFAL, mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, comprovada a adequação aos termos contratuais.

12.2 Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento, fica a adjudicatária obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para a UFAL.

12.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da adjudicatária.

 TC "13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS" \l 1 13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 A Universidade Federal de Alagoas, através da Autoridade Competente, poderá revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.2 É facultada ao (à) Pregoeiro (a), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

13.3 Os julgamentos, resultados e demais informações necessárias e decorrentes deste Edital estarão disponíveis aos interessados e serão divulgados por meio da Internet no endereço www.ufal.edu.br.

13.4 Integram este Edital, dele fazendo parte, seus ANEXOS. 

Maceió, 27 de maio de 2010.

Ana Dayse Rezende Dórea

Reitora

UFAL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 TC "ANEXO II" \l 1 ANEXO II

PREGÃO SRP 27/2010

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

DECLARAÇÃO

(Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº -------- , sediada na (endereço completo), declara não haver fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do parágrafo 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93, e que não se encontra em concordata ou estado falimentar. Declara ainda, não estar sofrendo penalidades de inidoneidade no âmbito da Administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação, bem como da total aceitação das condições estipuladas no Edital do processo licitatório (número do processo/pregão).

Local, ____ de ____________ de 2010

____________________________________

(Nome e assinatura do Declarante)

(número da cédula de identidade ou CPF do Declarante)
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PREGÃO 27/2010

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES

DECLARAÇÃO

(Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº, sediada na (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1° da Lei n° 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Local, ____ de ____________ de 2010

____________________________________

(Nome e assinatura do Declarante)

(número da cédula de identidade ou CPF do Declarante)
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PREGÃO 27/2010

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2010

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO Nº 27/2010

PROCESSO Nº 23065.011793/2010-13

VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 12 MESES

Aos XX (xxxxx) dias do mês de XXXXX de 2010, nas dependências da Universidade Federal de Alagoas – UFAL, Campus A.C. Simões, com sede na Av. Lourival de Melo, s/n, Tabuleiro do Martins, Maceió–AL, neste ato representada por sua Reitora Ana Dayse Rezende Dórea, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade n.º 1.086.647 SSP/AL, inscrita no CPF/MF sob o n.º  007.585.404-00, são registrados os preços para eventual aquisição de armários, gaveteiros, mesas e quadros brancos, conforme Anexo I do Pregão acima citado, celebrado entre esta Universidade e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com endereço na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXX-XXX, doravante considerada CONTRATADA, representada neste ato por XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, diretor, RG nº XXXXXXX SSP/XX e CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, de acordo com o resultado do Pregão nº 27/2010. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possível contratação da Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX para fornecimento de armários, gaveteiros, mesas e quadros brancos, a seguir discriminado:

	Item
	Descrição
	CATMAT
	Unidade
	Quantidade

	01.
	MESA PARA REUNIÃO (RETANGULAR); Composição: tampo retangular com extremidades arredondadas (oblongo), fabricado em madeira aglomerada de no mínimo 25 mm de espessura; acabamento das faces superior e inferior do tampo em laminado melamínico de baixa pressão (BP), com cantos arredondados (raio aproximado de 3 mm); borda protegida com fita em PVC ou polipropileno com espessura mínima de 3mm; dimensões: tampo medindo 2000mm X 1000mm; altura do plano até o piso: tampo inferior = 740mm; estrutura: estrutura da base de apoio do tampo totalmente em aço; pés com niveladores de altura e base em PVC ou polipropileno; características adicionais: o produto deverá seguir as normas técnicas da ABNT e a norma reguladora de ergonomia do Ministério do Trabalho; todas as peças metálicas utilizadas no processo de fabricação deverão receber tratamento anti-ferruginoso e pintura eletrostática epóxi-pó.

Cor da estrutura: cinza.

Cor da mesa: cinza.

Cor das bordas: cinza.
	BR0108219
	UND
	10

	02.
	MESA PARA ESTUDO/REUNIÃO (RETANGULAR); fabricada em aglomerado de alta densidade ou em MDF; revestida em laminado cinza - argila; pedestal em aço pintado na cor cinza - argila; bordas com acabamento arredondado. Estrutura metálica com tratamento anticorrosivo por fosfatização e acabamento em pintura epóxi de alta resistência a abrasão e impactos, com secagem em estufa, com coluna central em tubo de aço   3" SAE 1010/20 com espessura de 1,9 mm, travessa superior em tubo de aço SAE 1020 20 X 30 X 1,2 mm, e travessa inferior em tubo de aço SAE 1020 20 X 45 X 1,9 mm conformado com ponteiras de acabamento injetadas em polipropileno, sapatas reguláveis em forma octogonal com rosca M6 e injetadas em polietileno copolímero de alta resistência a impactos e abrasão.

Dimensões: Altura: 0,75 m

                    Largura: 0,90 m

                    Comprimento: 1,80 m

                    Espessura mínima do tampo de 25 mm.

                    Cor: cinza - argila. 
	BR0108219
	UND
	10

	03.
	MESA PARA REUNIÃO (OVAL); medindo 2,00m x 1,00m x 0,74m; tampo em MDF com espessura mínima de 25 mm, revestido em laminado melamínico texturizado na cor branca, com bordas acabamento arredondado em PVC com espessura mínima de 3mm, na mesma cor do laminado. Estrutura em aço com pintura eletrostática epóxi na cor branca, com tratamento antiferruginoso, acabamento em pintura epóxi de alta resistência a abrasão e impactos, com secagem em estufa, com coluna central em tubo de aço  3" SAE 1010/20 com espessura de 1,9 mm, travessa superior em tubo de aço SAE 1020 20 X 30 X 1,2 mm, e travessa inferior em tubo de aço SAE 1020 20 X 45 X 1,9 mm conformado com ponteiras de acabamento injetadas em polipropileno, sapatas reguláveis em forma octogonal com rosca M6 e injetadas em polietileno copolímero de alta resistência a impactos e abrasão.
	BR0108219
	UND
	50

	04.
	MESA PARA ESTUDO/REUNIÃO (REDONDA); fabricada em aglomerado de alta densidade ou em MDF, revestida em laminado cinza - argila, pedestal em aço pintado na cor cinza - argila, bordas com acabamento arredondado. Estrutura metálica com tratamento anticorrosivo por fosfatização e acabamento em pintura epóxi de alta resistência a abrasão e impactos, com secagem em estufa, com coluna central em tubo de aço   3" SAE 1010/20 com espessura de 1,9 mm, travessa superior em tubo de aço SAE 1020 20 X 30 X 1,2 mm, e travessa inferior em tubo de aço SAE 1020 20 X 45 X 1,9 mm conformado com ponteiras de acabamento injetadas em polipropileno, sapatas reguláveis em forma octogonal com rosca M6 e injetadas em polietileno copolímero de alta resistência a impactos e abrasão.

Dimensões: Altura: 0,75 m

                    Diâmetro: 1,20 m

                    Espessura mínima do tampo de 25 mm.

                    Cor: cinza - argila.
	BR0108219
	UND
	20

	05.
	MESA DE REUNIÃO MEIO OVAL; medindo 2,40m x 1,20m x 0,75m; na cor branca; para 10 lugares; tampo em formato curvo para conexão em mesas de reuniões; com sistema de eletrificação; em madeira MDF revestida em laminado melamínico de baixa pressão em ambas as faces; com espessura de 25 mm; resistente a abrasão; bordas retas encabeçadas com fita em poliestireno de superfície visível texturizada, com espessura de 2,5 mm na mesma cor do tampo; painel frontal em madeira MDF com espessura de 15 mm, revestido em laminado melamínico de baixa pressão em ambas as faces, encabeçado na parte inferior com fita de borda 0,45 mm da cor do melamínico, fixado à estrutura através de parafuso de aço conformado altamente resistente ao torque e força; estrutura metálica com tratamento anti corrosivo por fosfatização e acabamento em pintura epóxi de alta resistência a abrasão e impactos, com secagem em estufa; com coluna central em chapa de aço SAE 1020 30x200x1,2mm estampado com design diferenciado; tampa para passagem de fiação injetada em polipropileno; travessa superior em tubo de aço SAE 1020 20x30x1,2mm; travessa inferior de tubo de aço SAE 1020 20x45x1,9mm; com ponteiras de acabamento injetadas em polipropileno e sapatas

reguláveis em forma octogonal; estrutura fixada ao tampo através de parafuso rosca auto cortante, com alta resistência ao torque.
	BR0108219
	UND
	15

	06.
	MESA PARA COMPUTADOR; com porta teclado e suporte em aço para CPU e estabilizador com rodízios; fabricada em madeira aglomerada; revestida em laminado melamínico texturizado na cor cinza; tampo retangular medindo 1,20m x 0,60m, com espessura mínima 25 mm e com altura total de 0,75 m; bordas arredondadas a 180º ou com acabamento em perfil de PVC com no mínimo 1,5mm de espessura na cor cinza; estrutura em aço e calha vertical em aço para passagem de fiação interna, tratadas contra ferrugem e pintadas em epóxi pó texturizado na cor cinza; com sapatas niveladoras de piso e ponteira em nylon na cor cinza; painel frontal de sustentação em madeira aglomerada com espessura mínima de 18 mm, revestido em laminado melamínico em ambas as faces na cor cinza
	BR0108219
	UND
	10

	07.
	MESA DE MADEIRA PARA PROFESSOR; com 02 (duas) gavetas; tampo em fórmica lisa na cor cinza; nas dimensões 110 cm X 50 cm; fabricada em madeira aglomerada ou em MDF, revestida em laminado melamínico texturizado na cor cinza; tampo retangular, com espessura mínima de 25 mm e com altura total de 0,75m; bordas arredondadas a 180º ou com acabamento em perfil de PVC com no mínimo 1,5mm de espessura na cor cinza; estrutura em aço e calha vertical em aço para passagem de fiação interna, tratadas contra ferrugem e pintadas em epóxi pó texturizado na cor cinza; com sapatas niveladoras de piso e ponteira em nylon na cor cinza; painel frontal de sustentação em madeira aglomerada com espessura mínima de 18 mm, revestido em laminado melamínico em ambas as faces na cor cinza; 01 (um) gaveteiro fixo constituído de 02 (duas) gavetas, medindo 400 mm X 500 mm X 390 mm, aproximadamente, com corpo e frente em madeira aglomerada revestida em melamínico na cor cinza, com 18 mm de espessura, fixado a estrutura com parafusos de rosca métrica e buchas metálicas em zamak; gaveta removível com 123 mm de altura interna com corpo em chapa de aço, dotada de corrediças metálicas com roldanas de nylon, esbarros de início e final de curso, fechadura frontal cromada com chave e sua respectiva cópia, sistema de tranca simultânea e puxadores de alça em aço; acabamento das partes metálicas com pintura em epóxi-pó, na cor cinza, curada em estufa, após tratamento anti-corrosão. Admite-se a variação de até 05 por cento nas medidas da largura, profundidade e altura.
	BR0108219
	UND
	15

	08.
	MESA PARA ESCRITÓRIO - funcionário; estrutura em aço; tampo em madeira aglomerada (espessura mínima de 25 mm), revestido em laminado melamínico texturizado na cor cinza, medindo 140 cm de largura X 70 cm de profundidade e 75 cm de altura, fixado a estrutura com parafusos de rosca métrica e buchas metálicas em zamak; bordas em perfil de PVC com espessura mínima de 1,5 mm, na mesma cor do tampo; estrutura em chapa de aço com espessura mínima de 1,3 mm, pintada em epóxi-pó na cor preta, com sapatas niveladoras; painel frontal de sustentação em madeira aglomerada com espessura mínima de 18 mm, revestido em laminado melamínico em ambas as faces na cor cinza; bordas arredondadas a 180º ou com acabamento em perfil de PVC com no mínimo 1,5 mm de espessura na cor cinza, com fixação a estrutura metálica por dispositivos minifix; 01 (um) gaveteiro fixo constituído de 03 (três) gavetas, medindo 400 mm X 500 mm X 390 mm, aproximadamente, com corpo e frente em madeira aglomerada revestida em melamínico na cor cinza, com 18 mm de espessura, fixado a estrutura com parafusos de rosca métrica e buchas metálicas em zamak; gaveta removível com 123 mm de altura interna com corpo em chapa de aço, dotada de corrediças metálicas com roldanas de nylon, esbarros de início e final de curso, fechadura frontal cromada com chave e sua respectiva cópia, sistema de tranca simultânea e puxadores de alça em aço; acabamento das partes metálicas com pintura em epóxi-pó, na cor preta, curada em estufa, após tratamento anti-corrosão. Admite-se a variação de até 05 por cento nas medidas da largura, profundidade e altura.
	BR0108219
	UND
	08

	09.
	GAVETEIRO VOLANTE, com 03 (três) gavetas, sendo 02 (duas) normais e 01 (uma) para pastas suspensas; corpo confeccionado em aço chapa 0,60mm, com 4 rodízios; pintura das ferragens: tinta em pó eletrostática com queima a 270º que proporciona maior resistência e durabilidade (não descasca); 03 gavetas com a frente em aglomerado de baixa pressão (BP) com espessura mínima de  18 mm; gavetas com corrediça telescópica; fechadura lateral, trancando as 03 (três) gavetas simultaneamente e puxadores frontal; tampo em aglomerado  com espessura mínima de 25mm, com perfil ergosoft 180º no frontal; ERGONOMIA: conforme as normas vigentes; MATÉRIA PRIMA: MDF (Medium Density Fiber) de 25 mm e 18 mm de espessura; CHAVES: Sim; Cor do aglomerado: cinza; Cor dos perfis: cinza; Cor das estruturas: cinza; dimensões do arquivo montado: alt:68cm / larg:40cm / prof:55cm.
	BR0070173
	UND
	16

	10.
	MESA ESTAÇÃO DE TRABALHO; tampo único em "L", com as seguintes características:

-Tampo constituído em madeira aglomerada, com espessura mínima de 25 mm, revestido nas duas faces em laminado melamínico de baixa pressão na cor cinza, com bordas arredondadas a 180º em PVC maciço;

-Altura do tampo de 73,5 cm com variação de 72 cm a 74 cm possibilitados pelos niveladores;

-Calha para passagem de fiação em tela aramada escamoteável com seção de (200 x 40) mm com divisão interna de (90 e 110) mm;

-Arame com diâmetro de 2,7 mm com pintura eletrostática em epóxi-pó cinza, fixado ao painel e ao tampo através de suporte injetado em polipropileno e parafusos tipo chipboard;

-Canal superior para passagem de fiação com corpo produzido em homopolímero de polipropileno e tampa com saída para fios, em copolímero de polipropileno para maior flexibilidade, seção redonda;

-Nivelador oitavado constituído de poliamida, reforçado com fibra de vidro e eixo central com parafuso M8, com suporte;

-Estrutura confeccionada em aço tubular de no mínimo (20x30)mm com espessura 0,90 mm para secção superior horizontal, e (30x50)mm para secção inferior horizontal, com sapatas niveladoras;

-Vertical composto de dois tubos semi-oblongos de (20x54)mm paralelos com calha de fechamento em aço entre eles sendo uma removível para passagem de fiação;

-Estrutura central da estação confeccionada em aço tubular redondo de no mínimo 3" ou quadrado de 3", fixado no painel frontal através de parafusos auto atarrachantes;

-Estrutura com tratamento anticorrosivo por meio de fosfatização e pintura em epóxi-pó, de alta resistência com secagem em estufa.

-Dimensões: (180 X 160 X 60)cm;

-Gaveteiro fixo à mesa de 03 gavetas medindo (0,40 x 0,43 x 0,33)m, confeccionado em madeira prensada de 15 mm de espessura, revestido em laminado melamínico de baixa pressão nas duas faces na cor cinza, nas laterais e na frente, bordas em PVC na mesma cor do laminado com 0,05 mm de espessura, travas superiores, inferiores e laterais em madeira de pinus com tratamento imunizante contra fungos e insetos.
	BR0108219
	UND
	05

	11.
	MESA TIPO ESTAÇÃO DE TRABALHO; tampo único em "L", com as seguintes características:

-Tampo constituído em madeira aglomerada, com espessura mínima de 25 mm, revestido nas duas faces em laminado melamínico de baixa pressão na cor branca, com bordas arredondadas a 180º em PVC na cor branca.

-Altura do tampo de 73,5 cm com variação de 72 cm a 74 cm possibilitados pelos niveladores;

-Calha para passagem de fiação em tela aramada escamoteável com seção de (200 x 40)mm com divisão interna de (90 e 110)mm;

-Arame com diâmetro de 2,7mm com pintura eletrostática em epóxi-pó branca, fixado ao painel e ao tampo através de suporte injetado em polipropileno e parafusos tipo chipboard;

-Canal superior para passagem de fiação com corpo produzido em homopolímero de polipropileno e tampa com saída para fios, em copolímero de polipropileno para maior flexibilidade, seção redonda;

-Nivelador oitavado constituído de poliamida, reforçado com fibra de vidro e eixo central com parafuso M8, com suporte;

-Estrutura confeccionada em aço tubular de no mínimo (20x30)mm com espessura 0,90mm para secção superior horizontal, e (30x50)mm para secção inferior horizontal, com sapatas niveladoras;

-Vertical composto de dois tubos semi-oblongos de (20x54)mm paralelos com calha de fechamento em aço entre eles sendo uma removível para passagem de fiação;

-Estrutura central da estação confeccionada em aço tubular redondo de no mínimo 3" ou quadrado de 3", fixado no painel frontal através de parafusos auto atarrachantes;

-Estrutura com tratamento anticorrosivo por meio de fosfatização e pintura em epóxi-pó, de alta resistência com secagem em estufa.

-Dimensões: 1,20m x 1,50m x 0,75m;

-Gaveteiro fixo à mesa de 02 gavetas medindo (0,40 x 0,43 x 0,33)m, confeccionado em madeira prensada de 15 mm de espessura, revestido em laminado melamínico de baixa pressão nas duas faces na cor branca, nas laterais e na frente, bordas em PVC na mesma cor do laminado, com 0,05 mm de espessura, travas superiores, inferiores e laterais em madeira de pinus com tratamento imunizante contra fungos e insetos.
	BR0108219
	UND
	25

	12.
	GAVETEIRO VOLANTE; com 04 gavetas deslizantes; sistema móvel sobre roldanas de nylon; revestido por material melamínico de baixa pressão (BP); tampo em aglomerado com espessura de 25 mm, laterais e base em aglomerados de baixa pressão (BP) com 18 mm de espessura, com fitas de PVC de 0,5 mm; fundo do móvel em aglomerado de baixa pressão (BP) de 10 mm de espessura fixado ao móvel; gavetas de 15 mm de espessura, fixadas ao sistema HOT MELT; dimensões: 0,50 m (largura) x 0,55 m (profundidade) x 0,71 m (altura). Cor cinza.
	BR0070173
	UND
	05

	13.
	ARMÁRIO BAIXO, com 02 (duas) portas, com h=0,75m, L=0,90m, P=0,40m, confeccionado em MDF ou aglomerado, na cor cinza.

(1) TAMPO SUPERIOR:

Material: Confeccionado em MDP melamínico de baixa pressão de 25 mm de espessura (descrição técnica abaixo);

Bordas: perímetro encabeçado com fita de poliestireno reta de 2,0 mm e raio de 2,5 mm, na mesma cor do tampo, coladas pelo sistema HOTMELT.

(2) LATERAIS - (2) PORTAS - (1) PRATELEIRA - (1) FUNDO - (1) TAMPO INFERIOR:

Material: em MDP melamínico de 18 mm de espessura (descrição técnica abaixo);

Bordas aparentes: encabeçadas com fita reta de poliestireno espessura 2,0 mm com raio de 2,5 mm em seu perímetro, na mesma cor do tampo aplicadas com cola pelo sistema HOTMELT.

(1) BASE DE AÇO:

Base em aço galvanizado SAE 1010/1020, retangular com 50x20 mm e espessura de 0,95 mm, possuindo 4 (quatro) sapatas reguladoras de nível em polipropileno preto, que permitem regulagens de nivelamento.

FERRAGENS:

Dobradiças: 03 (três) dobradiças de aço com mecanismo que permite abertura de 270º e regulagens horizontais e verticais;

Elementos de fixação: por meio de parafusos embutidos, juntamente com tambores (modelo minifix), buchas rosqueadas em zamack e cavilhas, possibilitando a desmontagem sem danificar a madeira.

Puxadores: de polipropileno em formato de alça na cor cinza metalizado;

Sistema de fecho: Fechadura em aço niquelado com tambor de giro simples 180º e 2 (duas) chaves escamoteáveis com revestimento em polipropileno.

TRATAMENTO DO AÇO:

Tratamento anticorrosivo: As partes confeccionadas em aço são banhadas em soluções ácidas, preparadas para remoção de camadas de oxidação e posteriormente em soluções de lavagem.

Pintura epóxi pó: Pintada com 50 microns de tinta em pó hibrida, com polimerização em estufa aquecida a temperatura mínima de 200°C nas cores cinza metalizada ou preta.

MDP - REVESTIMENTO EM MELAMÍNICO BP: Chapa confeccionada com partículas de madeira maciça, prensadas em resina fenólica de alta qualidade, com densidade de 670 kg/³ para chapas de 18mm e de 660 kg/³ para chapas de 25mm de espessura. Possuindo resistência à flexão de 160 kgf/cm² para chapas de 18mm e 140 kgf/cm² para chapas de 25mm, com revestimento da superfície em laminado melamínico de baixa pressão texturizado com 0,3mm de espessura e resistência a abrasão de 400 ciclos.
	BR0150151
	UND
	05

	14.
	ARMÁRIO PARA ESCRITÓRIO - ALTO; em madeira aglomerada revestida em melamínico; 03 (três) prateleiras internas reguláveis; sem gavetas; 02 (duas) portas de abrir; base em aço, pintada em epóxi; medindo 80 cm largura X 50 cm profundidade X 160 cm altura; tampo superior em madeira aglomerada com espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces em laminado melamínico baixa pressão, com borda frontal arredondada a 120 ou 180 graus e laterais em perfil de PVC com espessura mínima de 1,5 mm; laterais, fundo, base interna, prateleiras e portas: confeccionados  em madeira aglomerada com espessura mínima de 18 mm, revestida em ambas as faces em laminado melamínico baixa pressão; 02 (duas) portas fechando todo o armário, com dobradiças metálicas, possibilitando a abertura de no mínimo 90 graus; acabamento em fita de PVC com espessura mínima de 1,5 mm; travamento das portas por meio de sistemas de varões e ganchos metálicos; acompanhado de 01 (uma) chave e sua respectiva cópia; armário sem divisória central; base externa em aço com tratamento fosfatizado antiferrugem; pintura em epóxi; sapatas reguladoras de nível; puxadores na cor alumínio; admite-se a variação de até 05 por cento nas medidas de largura, profundidade e altura.
	BR0150151
	UND
	100

	15.
	QUADRO BRANCO; fabricado em MDF com 6 mm de espessura e em laminado melamínico (fórmica) branco brilhante; molduras arredondadas confeccionadas em MDF com 10 mm de espessura  e com, no mínimo, 10 cm de largura; revestimento das bordas com perfil de alumínio anodizado, fosco, frisado; fundo pintado com selador; suporte para marcador e apagador removível, arredondado e deslizante com, no mínimo, 40 cm; sistema de fixação invisível, podendo ser instalado na vertical ou na horizontal; dimensões: 2,00m (comprimento) X 1,20m (altura); acompanham acessórios para instalação; garantia mínima de 12 (doze) meses.
	BR0140805
	UND
	150

	16.
	QUADRO BRANCO; fabricado em MDF com 6 mm de espessura e em laminado melamínico (fórmica) branco brilhante; molduras arredondadas confeccionadas em MDF com 10 mm de espessura  e com, no mínimo, 10 cm de largura; revestimento das bordas com perfil de alumínio anodizado, fosco, frisado; fundo pintado com selador; suporte para marcador e apagador removível, arredondado e deslizante com, no mínimo, 40 cm; sistema de fixação invisível, podendo ser instalado na vertical ou na horizontal; dimensões: 3,00m (comprimento) X 1,20m (altura); acompanham acessórios para instalação; garantia mínima de 12 (doze) meses.
	BR0140805
	UND
	150

	17.
	QUADRO BRANCO; fabricado em MDF com 6 mm de espessura e em laminado melamínico (fórmica) branco brilhante; molduras arredondadas confeccionadas em MDF com 10 mm de espessura  e com, no mínimo, 10 cm de largura; revestimento das bordas com perfil de alumínio anodizado, fosco, frisado; fundo pintado com selador; suporte para marcador e apagador removível, arredondado e deslizante com, no mínimo, 40 cm; sistema de fixação invisível, podendo ser instalado na vertical ou na horizontal; dimensões: 1,20m (comprimento) X 0,90m (altura); acompanham acessórios para instalação; garantia mínima de 12 (doze) meses.
	BR0140805
	UND
	50

	18.
	QUADRO DE AVISO: QUADRO DE AVISOS; moldura de madeira cedrinho vermelha com seção de 23x38mm, lixada e selada; fundo do quadro em cortiça e acabamento frontal em feltro cinza; medindo 2,00m X 2,00m; garantia mínima de 12 (doze) meses.
	BR0150153
	UND
	50

	19.
	QUADRO DE AVISO: QUADRO DE AVISOS; moldura de madeira cedrinho vermelha com seção de 23x38mm, lixada e selada; fundo do quadro em cortiça e acabamento frontal em feltro verde; medindo 1,00m X 1,00m; garantia mínima de 12 (doze) meses.
	BR0150153
	UND
	50

	20.
	QUADRO DE AVISO: QUADRO DE AVISOS; moldura de alumínio anodizado, com seção de 23x38mm, fundo do quadro em cortiça e acabamento frontal em feltro verde; medindo 1,20m X 0,90m; garantia mínima de 12 (doze) meses.
	BR0150153
	UND
	50

	21.
	QUADRO BRANCO; fabricado em MDF com 6 mm de espessura e em laminado melamínico (fórmica) branco brilhante; molduras arredondadas confeccionadas em MDF com 10 mm de espessura  e com, no mínimo, 10 cm de largura; revestimento das bordas com perfil de alumínio anodizado, fosco, frisado; fundo pintado com selador; suporte para marcador e apagador removível, arredondado e deslizante com, no mínimo, 40 cm; sistema de fixação invisível, podendo ser instalado na vertical ou na horizontal; dimensões: 5,00m (comprimento) X 1,20m (altura); acompanham acessórios para instalação
	BR0140805
	UND
	150


CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR. A entrega do objeto obedecerá ao estipulado nesta Ata, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo Administrativo n.º 23065.011793/2010-13 e que, independente de sua transcrição, fazem parte integrante deste Contrato, no que não o contrariem, a saber:

I - Edital de Pregão Eletrônico n.º 27/2010, publicado em XX de XXXXXXX de 2010, da Universidade Federal de Alagoas;

II - Proposta de Preços e todos os documentos que a acompanham, firmados pela Contratada, conforme ata de realização do pregão anexa aos autos e disponível no sitio www.comprasnet.gov.br;
III – Termo de referência do Pregão Eletrônico n.º 27/2010 da Universidade Federal de Alagoas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LICITAÇÃO. O objeto ora contratado foi objeto de licitação, na modalidade de Pregão, em sua forma Eletrônica, sob o n.º 27/2010, constante do Processo Administrativo n.º 23065.011793/2010-13,  cujo Edital foi publicado no Diário Oficial da União – DOU, do dia XX/XX/XXXX, Seção III, por meio eletrônico na internet (comprasnet).

CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS. Esta Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, contado a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - ENTREGA DO PRODUTO. A empresa fornecedora deverá entregar o produto na Av. Lourival De Melo Mota, S/N, Campus A. C. Simões, Tabuleiro do Martins, em local indicado pela mesma para que seja recebido da seguinte forma:

a) provisoriamente, após a entrega do objeto no local indicado pela UFAL, por servidor  designado pela UFAL, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, que procederá à conferência de sua conformidade com o edital, a proposta e a nota de empenho. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento;


a.1) no caso de objeto entregue com defeito ou fora das especificações, a CONTRATADA deverá providenciar sua substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação.

b) definitivamente, por servidor designado pela UFAL, mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, comprovada a adequação aos termos contratuais.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento, fica a adjudicatária obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para a UFAL.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da adjudicatária.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS.  O Preço Registrado nesta data para o produto discriminado na cláusula primeira é o constante na ata eletrônica armazenada no sítio do comprasnet e anexa aos autos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO. A fiscalização referente ao cumprimento das obrigações deste Contrato ficará a cargo da Universidade Federal de Alagoas que terá as seguintes atribuições: 

I  - Fiscalizar o cumprimento das obrigações deste Contrato, objetivando garantir a qualidade desejada;

II - Atestar e encaminhar as notas fiscais ao setor competente para pagamento, após a comprovação da regularidade da entrega do objeto, através do servidor do Almoxarifado Central;

III - Fornecer atestado de capacidade técnica, quando solicitado, desde que a CONTRATADA esteja cumprindo satisfatoriamente a todas obrigações contratuais;

IV - Comunicar ao representante da CONTRATADA sobre o descumprimento de qualquer obrigação oriunda deste Contrato;

V - Solicitar à Administração a aplicação de penalidades em função do descumprimento das obrigações inerentes a este Contrato;

VI - o fiscal  que, tomando ciência da irregularidade ou da má execução do serviço, deixar de promover o disposto no inciso I desta cláusula, ficará sujeito às penalidades previstas na Lei Federal n.º 8.112/90 (Regime Jurídico Único – RJU).  

CLÁUSULA – OITAVA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta dos recursos provenientes do Orçamento Público Federal, classificados no Programa de Trabalho n.º 2160, Natureza da Despesa n.º 4.4.9.0.52.00, Fonte n.º 0112.000000 .

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.  No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa e o cumprimento das condições estabelecidas neste Edital e em seu(s) Anexo(s).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, sendo processado até o 10º (décimo) dia útil após a apresentação da nota fiscal/fatura.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Nenhum pagamento será efetuado à(s) licitante (s) vencedora (s) do certame, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde que não se verifique defeitos de funcionamento ou imperfeições.

SUBCLÁUSULA QUARTA – A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na nota de empenho.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Durante todo o período de execução do Contrato, no momento do pagamento, a Universidade Federal de Alagoas – UFAL consultará a situação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de verificar se a CONTRATADA vem mantendo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente licitação, uma vez que o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais constituem motivo para rescisão do contrato, tudo em conformidade com o que determina o § 2º do artigo 27 do Decreto n.º 5.450 de 31 de maio de 2005, o inciso XIII do artigo 55 e os incisos I e II do artigo 78 da Lei n.º 8.666 de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA– DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante TERMO ADITIVO, acréscimos ou supressões que  se fizerem necessários no  quantitativo  dos  objetos, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme determina o §1º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE E DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. O preço registrado poderá ser objeto de reajuste ou readequação, de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, mediante solicitação da detentora à Universidade Federal de Alagoas - UFAL, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS.  O presente registro de preços poderá ser cancelado pela Administração, nas hipóteses previstas na legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO TERMO CONTRATUAL. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. As obrigações decorrentes desta Ata serão formalizadas por meio de termo contratual que poderá consubstanciar-se na  própria nota de  empenho, na hipótese  prevista no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666/93.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. A recusa da detentora em retirar a nota de empenho, assinar o Contrato e elaborar o cronograma junto à UFAL caracteriza descumprimento de obrigações, podendo acarretar-lhe as sanções previstas.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA. Nesse caso, a critério da administração, poderá ser celebrado contrato com remanescentes da licitação, observadas a ordem classificatória e as mesmas condições oferecidas pela detentora, inclusive quanto ao preço.

SUBCLÁUSULA QUARTA. Ficam fazendo parte integrante desta ata, o Edital e a proposta da empresa vencedora, para que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e/ou interpretações independentemente de transcrição.

SUBCLÁUSULA QUINTA. Os eventuais contratos resultantes da presente Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, nos termos do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada do SICAF ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante que:


a) não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;


b) apresentar documentação falsa;


c) deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;


d) retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida;


e) não mantiver a proposta;


f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado assim considerado pela Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

e) advertência;

f) multa de:

1. 0,5% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para entrega do objeto, limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2. 0,5% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para o atendimento ao chamado técnico ou para solução de problemas detectados, ressalvado o caso de necessidade de remoção do objeto, limitada a incidência a 5 (cinco) dias ou para correção dos serviços considerados falhos, incompletos ou insatisfatórios, limitada a incidência a 2 (dois) dias, aplicada por ocorrência;

3. 0,8% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para manutenção corretiva na hipótese de não haver peça no mercado local ou para devolução de objeto removido para a oficina da adjudicatária, limitada a incidência a 4 (quatro) dias, aplicada por ocorrência;

4. 0,8% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para substituição do objeto que apresentar defeito de fabricação ou impropriedades, limitada a incidência a 5 (cinco) dias;

5. 10% sobre o valor total adjudicado, na hipótese de atraso por período superior ao previsto nas alíneas “b.1”, “b.2”, “b.3” ou “b.4”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

6. 20% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

g) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Universidade Federal de Alagoas, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela UFAL à adjudicatária ou cobrado judicialmente.

SUBCLÁUSULA QUARTA. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" da SUBCLÁUSULA SEGUNDA poderão ser aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.

SUBCLÁUSULA QUINTA. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" da SUBCLÁUSULA SEGUNDA também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou à licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais Termos Aditivos até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela, data nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo pelas partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. Aderem as disposições gerais desta Ata de Registro de Preços as condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico n.º 27/2010 e seus Anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO. Para dirimir todas as questões oriundas da presente Ata, é competente o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de Alagoas, em Maceió, com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam.

E para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, é lavrada a presente Ata e assinada pelas partes contratantes e pelas testemunhas, em 03 (três) vias, de igual teor e forma.

Maceió/AL,  xx de xxxxxxxxxxx de 2010.

	                 Reitora

Profª  Ana Dayse Rezende Dórea

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF Nº:
	XXXXXXXXXXXXXX

NOME:

CPF Nº:
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